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PODERJUD!CiAR!O )
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA
GABINETE DA PRESIDENCIA

PORTARIA N2 1969/2022-GP, DE 8 DE JUNHO DE 2022

Disciplina em cardter complementar a Resolucéo
TJPA n? 6/2022, regulando o processamento de
Precatérios no ambito do 12 e 22 graus de
jurisdicdo do Poder judicidrio do Estado do Pard.

A Excelentissima Senhora Desembargadora CELIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO, Presidente do Tribunal de justica do Estado do Pard, no uso de suas

atribuicdes legais,

CONSIDERANDO o que dispbe o paragrafo Unico do art. 1° da Resolucao
n? 303, de 18 de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de justica (CNJ);

CONSIDERANDO o que dispde o paragrafo Unico do art. 11 da Resolucdo
n? 6/2022, do Tribunal de Justica do Estado do Para (TJPA); e

CONSIDERANDO o Termo de Cooperacdo Técnica n? 001/2017, firmado
entre o TJPA e a Superintendéncia Regional da Receita Federal/22 Regido Fiscal,
especialmente o previsto na clausula 22, § 29, IV, quanto ao compartilhamento mensal
de dados relativos a pagamento de precatérios, com relevancia, para retencdes legais,

RESOLVE:

Art. 19 Disciplinar em cardter complementar a Resolucdo TjPA n2 6/2022,
regulando o processamento de Precatérios no ambito do 12 e 22 graus de jurisdicdo do
Poder Judiciario do Estado do Paréa.

Art. 29 Delegar, ao Juizo Auxiliar de Precatérios, competéncia para a
pratica dos atos necessérios e inerentes a gestdo, processamento e pagamento de
procedimentos requisitérios, para efeito do que dispde o art. 100, §§ 1° a 20, da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, em conformidade com as Emendas
Constitucionalis regentes e o Ato das Disposicdes Constitucionais Transitérias (ADCT)
aplicdveis, assim como de acordo com o previsto no Regimento Interno do Tribunal de
Justica do Estado do Paré.
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Paragrafo Unico. A competéncia delegada no caput deste artigo
caracteriza o exercicio de atividade administrativa, na forma prevista no enunciado n?
311 da Simula do Superior Tribunal de justica, e ndo exclui atuacéo da Presidéncia do
TIPA, como atribuicado tipica e originaria.

Art. 39 Inclui-se na competéncia prevista no artigo anterior, a gestao
financeira dos recursos publicos disponibilizados pelos Entes Federados.

§ 12 Os recursos mencionados no caput abrangem aqueles depositados,
mensal ou anualmente, conforme o regime constitucional aplicdvel (geral ou especial),
destinados ao pagamento de requisitérios.

§ 29 Compete ao Juizo Auxiliar de Precatérios, ainda, a realizagdo de
repasses ou transferéncias de cotas a demais Tribunais, retencdo ou recolhimento
tributdrio e previdenciario, bloqueio e sequestro on/ine de valores, nas hipéteses de
inadimpléncia.

Art. 4° Os atos que envolvam manuseio de recursos financeiros, nas
hipéteses do artigo anterior, ocorrerao por Alvard Eletrénico no Sistema de Depdsitos
Judiciais {SDJ), com autenticacdo por assinatura eletronica pelo juizo Auxiliar de
Precatérios e pelo Coordenador(a) de Precatérios, conjuntamente.

Art. 52 O Juizo Auxiliar de Precatdrios também contard com atribuicdo
funcional para gerir a Coordenadoria de Precatérios do Tribunal de justica do Estado
do Pard (CPREC), cabendo-lhe a edicdo de atos inerentes a regulamentacao interna,
de normatizacdo e alusivos a procedimentos administrativos, ressalvada a
competéncia tipica da Presidéncia do TJPA.

Art. 62 Compete a Coordenadoria de Precatérios a pratica dos atos

necessarios a gestdo, processamento e liquidacdo de precatérios, bem como, a
operacionalizacéo da Central de Conciliacdo.

§ 12 A Coordenadoria de Precatérios é constituida pela Divisdo de Apoio
Técnico e Juridico, Servico de Andlise de Processos, Servico de Calculo e Servico de
Apoio a Central de Conciliacdo de Precatérios.

§ 22 Ficam estabelecidas as seguintes atribui¢des ao Coordenador(a) de
Precatorios:
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| - o planejamento, a coordenacao, o controle e o gerenciamento geral
das atividades desenvolvidas pelos demais servidores lotados na Coordenadoria de
Precatdrios;

Il - prestar assessoramento ao juiz auxiliar da Presidéncia designado para
a Coordenadoria de Precatdrios, emitindo pareceres, estudos e despachos;

Il - fiscalizar os procedimentos de organizacdo da lista cronolégica,
inscricdo e pagamento de precatérios;

IV - conferéncia e assinatura em conjunto com o juiz auxiliar da

Presidéncia dos alvaras eletronicos de levantamento de valores;

V - efetuar pesquisa e estudos sobre a matéria de precatérios,
consultando decretos, leis, portarias, resolucdes e jurisprudéncias;

VI - prestar atendimento a advogados e partes;
Vil - desempenhar outras atribuicGes de igual natureza e complexidade.

§3¢2 Ficam estabelecidas as seguintes atribuicées a Chefia da Divisdo de
Apoio Técnico juridico da Coordenadoria de Precatérios:

| - prestar assessoramento ao juiz auxiliar da Presidéncia designado para
a Coordenadoria, efetuando estudos e pesquisas em matérias afetas a precatdrios;

Il - elaborar minutas de oficios, certiddes, relatérios sobre processos
atribuidos a Coordenadoria de Precatérios;

Il - elaborar minutas de despachos, decisdes, manifestacdes sobre
processos de precatérios;

IV - prestar assessoramento ao Coordenador(a) de Precatérios;

V - efetuar pesquisa e estudos sobre a matéria de precatdrios,
consultando decretos, leis, portarias, resolucdes e jurisprudéncias;

VI - prestar atendimento a advogados e partes;
Vii - desempenhar outras atribuicdes de igual natureza e complexidade.

§ 49 As atividades exercidas pelo{(a) Coordenador(a) de Precatérios e pela
Divisdo de Apoio Técnico e juridico, desde que desempenhadas por Bacharel em
Direito, constituem-se em atividade juridica.
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Art. 72 Os encargos previdenciarios e tributarios, derivados nas hipéteses
de pagamentos e em sede de precatérios, serdo recolhidos pela Coordenadoria de
Precatérios do TJPA, diretamente aos érgados arrecadadores correspondentes.

§1° Para a gestdo e controle da movimentacao financeira decorrente das
retencbes legais previstas no caput deste artigo, a Secretaria de Planejamento,
Coordenacdo e Financas (SEPLAN) disponibilizard conta bancéaria Unica e de acesso
exclusivo pela Coordenadoria de Precatérios para esta finalidade.

§2° As retengOes e os recolhimentos dos encargos serdo efetuados de
forma individualizada, por credor e ocorréncia de pagamento, em cada precatorio.

§3¢2 Os Alvarés Eletrénicos que documentardo o pagamento das guias de
recothimento dos encargos e, nos casos excepcionais, o repasse dessas obrigacdes
acessoérias aos Entes Federados, serdo assinados eletronicamente por Magistrado(a)
responsavel pela gestado de precatérios e servidor(a) Coordenador(a) de Precatérios.

§4¢2 O pagamento das guias dos recolhimentos efetuados de previdéncia
oficial e imposto de renda ocorrerd a partir do débito em conta bancéria descrita no
caput deste artigo, mediante Oficio com autorizacdo ao Banco do Estado do Pard
(Banpara), e subscrito por Magistrado(a) responsdvel pela gestdo de precatérios.

§52 Os recolhimentos efetuados pela Coordenadoria de Precatérios e os
repasses previstos no art. 10 desta Portaria, serao informados mensalmente aos
respectivos Entes Federados até o dia 20 do més subsequente, para providéncias de
retificacdo — GFIP, atualizacdo do CNIS, emissdo de DIRF, dentre outras medidas.

Art. 82 Os recolhimentos de previdéncia oficial aos Entes que seguem o
Regime Geral de Previdéncia (RGPS), ocorrerdo em guia previdenciaria prépria (GPS)
e serdo pagos via Alvard Eletrbénico, apds compensacdo pelo Banpard até o dia Gtil
seguinte.

Art. 92 Os recolhimentos de imposto de renda (IRRF) ocorrerdo em guia
prépria de arrecadacdo e serdo pagos via Alvard Eletronico, apdés compensacado pelo
Banpara até o dia (til seguinte.

Art. 10. As retencdes de previdéncia, nas hipdteses em que o Ente
Federado possua regime previdencidrio préprio (RPPS), as quantias retidas a titulo
previdenciarios serdo repassadas as Fazendas Publicas respectivas.
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§ 12 Os valores devidos a titulo de previdéncia prépria serao recolhidos
ao 6rgao gestor previdenciario, vinculado a administracdo publica local.

§ 29 Os repasses das quantias retidas ocorrerdo por meio Alvard
Eletrénico, na forma do art. 79, §§3° e 49, desta Portaria, em estrita conformidade com
dados cadastrais - CNP} e bancarios, informados pelo préprio Ente Federado, sob
compensacado pelo Banpara no dia Util seguinte.

Art. 11. No momento do pagamento do precatério, haverd a deducdo
automatica do valor referente as custas de expedicdo de alvard, exceto nos casos de
pagamento esponténeo, gratuidade, isencdes e ndo incidéncia das custas processuais,
nos termos da Lei Estadual n° 8.328, de 29 de dezembro de 2015.

Pardgrafo Unico. A Coordenadoria de Precatérios providenciard o
imediato repasse dos valores deduzidos ao setor de arrecadacado do Tribunal.

Art. 12 O pedido de pagamento da parcela superpreferencial devera ser
instruido com os documentos comprobatdérios de doencga grave e deficiéncia, mediante
a apresentacao de laudo atualizado de medicina especializada, proveniente tanto da
rede publica, como da rede privada.

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao,
revogando-se as disposicées em contrario, especialmente a Portaria n® 3420/2017-GP,
de 11 de julho de 2017, a Portaria n? 5539/2018-GP, de 06 de novembro de 2018, e a
Portaria n? 603/2019-GP, de 5 de fevereiro de 2019.

Belém-PA, 8 de junho de 2022.

Desembargadora CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Para
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